
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2564548 - TO 
(2024/0038611-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : M B F DA M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS 

CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 

RELEVÂNCIA. CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. PENA-

BASE. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 

FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 

PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.
2. Após análise do acervo fático-probatório dos autos, o Tribunal de 
origem concluiu pela condenação do recorrente. Destaca-se o relato da 
vítima, que descreveu os atos libidinosos com riqueza de detalhes – 
abusos praticados por seu pai, desde seus 7 anos de idade, o que foi 
confirmado pelos depoimentos judiciais de R. de A. M, O. F. de A., C. 
L., A. F. da S. e L. S. S. Para alterar a conclusão da Corte local, com o 
intuito de absolver o réu, seria necessária a incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado segundo a Súmula n. 7 do 
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STJ.
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 

clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos 

de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial relevância. 

Precedentes.

4.  Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro de 

sua discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as 

singularidades do caso concreto. Deve, na primeira etapa do 

procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas 

no caput do art. 59 do Código Penal.

5. No caso, houve acentuado grau de reprovabilidade da conduta – 

culpabilidade –, notadamente pelo fato de que o réu fornecia bastante 

bebida alcoólica a sua esposa para que ela não percebesse os abusos 

sexuais praticados contra a vítima, a quem prometia aparelhos 

eletrônicos, doces, chocolates e outros presentes, a fim de satisfazer sua 

lascívia. As consequências do crime também são graves, pois a 

agredida sofreu com crises de ansiedade, postou vídeos sobre morte, 

cortou-se, foi prejudicada em sua vida escolar, além de passar por 

acompanhamento psiquiátrico com o uso de medicamentos. Esses 

fundamentos extrapolam os elementos do tipo penal.

6. A respeito do patamar de aumento, este Tribunal Superior é firme em 

garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério 

aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da 

dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento 

motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá a 

quantidade de exasperação da pena-base, em observância aos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.

7. As instâncias antecedentes atuaram dentro da sua discricionariedade e 

adotaram, fundamentadamente, fração que entenderam proporcional e 

adequada para o aumento da pena-base – 10 meses (inferior a 1/6) para 

cada circunstância judicial considerada – culpabilidade e consequências 

do crime –, consolidada a reprimenda-base em 9 anos e 8 meses de 

reclusão.
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8. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2564548 - TO 
(2024/0038611-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : M B F DA M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS 

CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 

RELEVÂNCIA. CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. PENA-

BASE. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 

FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 

PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.
2. Após análise do acervo fático-probatório dos autos, o Tribunal de 
origem concluiu pela condenação do recorrente. Destaca-se o relato da 
vítima, que descreveu os atos libidinosos com riqueza de detalhes – 
abusos praticados por seu pai, desde seus 7 anos de idade, o que foi 
confirmado pelos depoimentos judiciais de R. de A. M, O. F. de A., C. 
L., A. F. da S. e L. S. S. Para alterar a conclusão da Corte local, com o 
intuito de absolver o réu, seria necessária a incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado segundo a Súmula n. 7 do 
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STJ.
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 

clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos 

de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial relevância. 

Precedentes.

4.  Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro de 

sua discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as 

singularidades do caso concreto. Deve, na primeira etapa do 

procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas 

no caput do art. 59 do Código Penal.

5. No caso, houve acentuado grau de reprovabilidade da conduta – 

culpabilidade –, notadamente pelo fato de que o réu fornecia bastante 

bebida alcoólica a sua esposa para que ela não percebesse os abusos 

sexuais praticados contra a vítima, a quem prometia aparelhos 

eletrônicos, doces, chocolates e outros presentes, a fim de satisfazer sua 

lascívia. As consequências do crime também são graves, pois a 

agredida sofreu com crises de ansiedade, postou vídeos sobre morte, 

cortou-se, foi prejudicada em sua vida escolar, além de passar por 

acompanhamento psiquiátrico com o uso de medicamentos. Esses 

fundamentos extrapolam os elementos do tipo penal.

6. A respeito do patamar de aumento, este Tribunal Superior é firme em 

garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério 

aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da 

dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento 

motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá a 

quantidade de exasperação da pena-base, em observância aos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.

7. As instâncias antecedentes atuaram dentro da sua discricionariedade e 

adotaram, fundamentadamente, fração que entenderam proporcional e 

adequada para o aumento da pena-base – 10 meses (inferior a 1/6) para 

cada circunstância judicial considerada – culpabilidade e consequências 

do crime –, consolidada a reprimenda-base em 9 anos e 8 meses de 

reclusão.
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8. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

M. B. F. DA M. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Neste regimental, a defesa alega que são insuficientes as provas para a 

condenação do réu, motivo por que reiterou o pedido de absolvição. 

Reafirma que é inidônea a fundamentação usada para negativar a 
culpabilidade e as consequências do crime no cálculo da pena-base e, por isso, 
pleiteia a exclusão desses vetores.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O agravante foi condenado, pelo crime descrito no art. 217-A, caput, c/c 
o art. 226, II, na forma do art. 71, do Código Penal, c/c os arts. 4º, III, da Lei n. 
13.431/2017 e 1º, VI, da Lei n. 8072/1990, à sanção de 24 anos e 2 meses de 
reclusão, em regime fechado, o que foi mantido em grau recursal.

I. Preclusão das matérias não atacadas no regimental

Verifico que a parte agravante não impugnou o capítulo da decisão 

monocrática recorrida concernente à continuidade delitiva, motivo pelo qual 

fica preclusa a referida matéria. A propósito: AgRg no HC n. 532.386/SP, relator 
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Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 

16/3/2023.

II. Condenação

O Tribunal local manteve a condenação do acusado pelo crime a ele 
imputado, sob os seguintes fundamentos (fl. 380-382, grifei):

A materialidade está comprovada pela palavra da vítima e pelos 
depoimentos e documentos que estão inseridos nos autos do 
Inquérito Policial relacionado.
A autoria é certa e indene de dúvidas. As declarações prestadas 
pela vítima E. L. D. M. em juízo são contundentes e revelam a 
gravidade dos fatos. Seu depoimento foi colhido em escuta 
especializada (evento 111 da ação penal) e assim resumido pelo 
sentenciante:

Alegou que seu pai embebedava sua mãe até que 
adormecesse, ocasiões em que este se dirigia para a cama 
da declarante abusando-a sexualmente.
Afirmou que os abusos somente cessaram com a morte de 
sua mãe devido ao fato de haver passado a morar com sua 
avó materna. Por algumas vezes, segundo a declarante, esta 
ofereceu resistência para manter relações sexuais com o réu, 
não permitindo que os atos ocorressem. Afirmou que o réu 
pedia-lhe para que não contasse sobre os fatos para sua mãe 
e, diante do ocorrido, ficou com dificuldades de se relacionar 
com outras pessoas e dificuldades para dormir, havendo se 
submetido, em virtude dos abusos, a tratamento psicológico 
e psiquiátrico, sendo-lhe receitada a medicação 
“risperidona” da qual faz uso. Alegou que as relações 
sexuais ocorreram em sua adolescência, havendo os atos 
libidinosos iniciado aos seus 07 (sete) anos de idade. [...] 
Alegou, ainda, que seu pai lhe solicitava, via mensagens 
de celular, quando estava trabalhando na fazenda, que o 
enviasse fotos das partes intimas e vídeos da declarante 
para que este visualizasse.
Aduziu, também, que seu pai lhe oferecia vantagens, 
como doces, celulares e aparelhos tecnológicos para 
conseguir manter relações sexuais com a declarante.
[...]

Ao mais, as declarações da vítima não estão isoladas nestes 
autos. Foram corroboradas pelos depoimentos judiciais de R. 
de A. M, O. F. de A., C. L., A. F. da S. e L. S. S.

 
Dessa forma, após análise do acervo fático-probatório dos autos, o 

Tribunal de origem concluiu pela condenação do recorrente.
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Destaco o relato da vítima, que descreveu os atos libidinosos com 

riqueza de detalhes – abusos praticados por seu pai, desde seus 7 anos de idade, o 

que foi confirmado pelos depoimentos judiciais de R. de A. M, O. F. de A., C. L., 

A. F. da S. e L. S. S.

Para alterar a conclusão da Corte local, com o intuito de absolver o réu, 
seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado segundo a Súmula n. 7 do STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para entender-se pela absolvição do recorrente, seria necessário 
o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório produzido nos 
autos, providência que, conforme cediço, é incabível na via do 
recurso especial, consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ.
2. A Corte estadual entendeu devidamente comprovadas a autoria 
e a materialidade do estupro de vulnerável pelo qual o réu foi 
condenado, notadamente pela prova oral produzida durante a 
instrução do feito.
3. Quando o recurso interposto estiver fundado em dissídio 
pretoriano, deve a parte colacionar aos autos cópia dos acórdãos 
em que se fundamenta a divergência ou indicar repositório oficial 
ou credenciado, bem como realizar o devido cotejo analítico, 
demonstrando de forma clara e objetiva suposta incompatibilidade 
de entendimentos e similitude fática entre as demandas, o que não 
ocorreu na espécie.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.324.312/MG, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, 6ª T., DJe 30/6/2023)
 

Ressalto que, em delitos contra a dignidade sexual, normalmente 
praticados na clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais 
elementos de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial relevância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONDUTA ILÍCITA DEVIDAMENTE 
DESCRITA NA DENÚNCIA. ESPECIAL VALOR JURÍDICO 
DO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. ACUSAÇÃO LASTREADA 
TAMBÉM EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
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CIÊNCIA DO SUPOSTO DELITO QUE PERMITE AO 
RECORRENTE FRUIR PLENAMENTE DAS GARANTIAS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE 
DE A JURISDIÇÃO SUPERPOSTA ADIANTAR-SE NO 
EXAME DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA, SOB PENA DE 
VIOLAÇÃO DA PARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
COMPETÊNCIAS JUDICIAIS. TRANCAMENTO DEFINITIVO 
DO PROCEDIMENTO CRIMINAL INVIÁVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não constitui ofício da jurisdição superposta adiantar-se no 
exame do mérito da acusação discutida na causa principal, sob 
pena de violação da partição constitucional de competências. 
Premissa diversa, por não se confundir com a avaliação do fundo 
da controvérsia em si, é a constatação da ausência de elementos 
aptos a lastrearem a justa causa. Tal reconhecimento, todavia, não 
pode ocorrer desassociado da reticência da jurisprudência, 
categórica ao ressaltar que 'o trancamento da ação penal, em 
habeas corpus, constitui medida excepcional que só deve ser 
aplicada nos casos (i) de manifesta atipicidade da conduta; (ii) de 
presença de causa de extinção da punibilidade do paciente; ou (iii) 
de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade 
delitivas' (STF, HC 170.355 AgR, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2019, 
DJe 30/05/2019) - o que não é a hipótese dos autos.
2. Nos "delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja 
em consonância com as demais provas acostadas aos autos 
(REsp 1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 
6/11/2017)" (STJ, AgRg no HC 694.900/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021). No caso, além de 
destacar-se o especial valor jurídico do depoimento da Vítima 
prestado em Delegacia, a acusação não está baseada apenas nessa 
oitiva, mas também em diversos outros elementos probatórios 
carreados à causa principal.
3. Examinada a imputação da denúncia e a conduta alegadamente 
atribuível ao Réu, verifica-se que a acusação atende aos requisitos 
legais do art. 41 do Código de Processo Penal. O ato ilícito está 
devidamente descrito na peça acusatória, de forma a permitir ao 
Recorrente, sem qualquer dificuldade, ter ciência do suposto 
delito, e a assegurar o pleno exercício das garantias constitucionais 
do Contraditório e da Ampla Defesa, competindo, dessa forma, ao 
Juiz de primeiro grau - natural da causa - avaliar os elementos 
probatórios levados ao seu conhecimento.
4. Assim, não há como reconhecer a ausência de justa causa para a 
tramitação do procedimento criminal, pois no caso foi declinada, 
na inicial acusatória, a conjuntura fática que fundamenta a suposta 
prática do crime de estupro de vulnerável, lastreada em elementos 
idôneos de autoria e materialidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.611/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
4/3/2022, grifei).
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III. Pena-base

A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e 

legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 

do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal.

Todos esses dispositivos remetem o aplicador do direito à 

individualização da medida concreta para que, então, seja eleita a quantidade de 

pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão 

do delito perpetrado.

Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro dessa 

discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as singularidades do 

caso concreto. Deve, na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas 

oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. São elas: a 

culpabilidade; os antecedentes; a conduta social; a personalidade do agente; os 

motivos; as circunstâncias e as consequências do crime e o comportamento da 

vítima.

O conceito de culpabilidade, envolto em intensos debates doutrinários, 

costuma ser usado em três sentidos no Direito Penal pátrio, que aqui sintetizo 

apenas para compreensão do julgado: a) como princípio, querendo traduzir a 

limitação à responsabilidade penal objetiva; b) como limite à sanção estatal, 

vinculada ao grau de reprovabilidade da conduta; c) como pressuposto da aplicação 

da pena ou, para os que adotam a teoria tripartida do delito, como elemento 

analítico do crime.

Para a análise da dosimetria e da violação do art. 59 do CP, interessa-nos 

a culpabilidade como limite à sanção estatal, circunstância judicial introduzida no 

art. 59 do CP pela reforma penal de 1984, em substituição ao critério da 

intensidade do dolo ou grau de culpa, que permite a mensuração da reprovabilidade 

que recai sobre o agente, ante o bem jurídico ofendido.

No caso, verifico o acentuado grau de reprovabilidade da conduta – 
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culpabilidade –, notadamente pelo seguinte:

[...] O réu demonstrou extrema expertise ao abusar sexualmente da 
vítima em ocasiões distintas após fornecer bastante bebida 
alcoólica para sua esposa (R.), bem como por haver prometido 
presentear E. L. D. M. com aparelhos eletrônicos, doces, 
chocolates e outros mimos para que o satisfizesse do ponto de 
vista sexual (fl. 390).
 

Quanto às consequências do delito, é idônea a fundamentação 

empregada pelo Tribunal de origem, pois, segundo narrado no acórdão,

[...] a menor sofreu enorme abalo psicológico em decorrência dos 
atos sexuais praticados com o réu, havendo relatos da tia e avó de 
que a mesma apresentou crises de ansiedade, postando vídeos 
sobre morte, vindo a cortar-se, passando por acompanhamento 
psiquiátrico com a utilização de remédios, sendo prejudicada em 
sua vida escolar (fl. 390)
 

Tais fatos denotam o abalo psicológico profundo suportado pela 

agredida, que excede o esperado para a tipificação penal.

A respeito do patamar de aumento, este Tribunal Superior é firme em 

garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na 

escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o 

magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto, decidirá a quantidade de exasperação da pena-

base, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Ilustrativamente:

[...] embora não haja vinculação a critérios puramente 
matemáticos – como, por exemplo, os de 1/8 (um oitavo) ou 1/6 
(um sexto) por vezes sugeridos pela doutrina –, os princípios da 
individualização da pena, da proporcionalidade, do dever de 
motivação das decisões judiciais, da prestação de contas (
accountability) e da isonomia exigem que o Julgador, a fim de 
balizar os limites de sua discricionariedade, realize um juízo de 
coerência entre (a) o número de circunstâncias judiciais 
concretamente avaliadas como negativas; (b) o intervalo de pena 
abstratamente previsto para o crime; e (c) o quantum de pena que 
costuma ser aplicado pela jurisprudência em casos parecidos 
(AgRg no HC n. 529.765/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
2/9/2020).
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Além disso, destaco que, segundo entendimento consolidado no 

Supremo Tribunal Federal,

A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 
pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 
provas, fixar as penas e às Cortes Superiores, em grau recursal, o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, bem como a correção de eventuais discrepâncias, se 
gritantes ou arbitrárias (HC n. 122.184/PE, Rel. Ministra Rosa 
Weber, 1ª T., DJe 5/3/2015).
 

Assim, não identifico a ilegalidade apontada, uma vez que as instâncias 

antecedentes atuaram dentro da sua discricionariedade e adotaram, 

fundamentadamente, fração que entenderam proporcional e adequada para o 

aumento da pena-base – 10 meses (inferior a 1/6) para cada circunstância 

judicial considerada – culpabilidade e consequências do crime –, consolidada a 

reprimenda-base em 9 anos e 8 meses de reclusão.

IV. Dispositivo

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0038611-1 AREsp 2.564.548 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019693020228272725  19693020228272725

EM MESA JULGADO: 13/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M B F DA M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M B F DA M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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